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O Congresso Nacional decreta. 

Art. 1• A definição de arcas com restnçoes ao exercicio da 
mineração baseadas no inciso Ili do § 1 • do art. 91, no inciso llI do § 1 • do art 225 e no 
art, 231. da Consnnnção Federal. ou por qualquer outro motivo. somente poderá ser 
concreuzada diante da previa exrstência de mapeamento geológico. em escala adequada 

§ 1• Considera-se escala adequada aquela igual ou maior que 
1 250 000, que permita a avaliação da real potencialidade mineral da area enfocada 

§ 2º Na iminência de prejuizo insanavel. a area podera ser 
dclimÚada, desde que o' mapeamento geológico se realize no prazo de até 3 (três) anos, 
contado a partir da publicação do ato. 

Art 2° A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM. 
empresa publica vinculada ao Ministerio de Minas e Energia. devera providenciar o 
mapeamento geologico das áreas restritivas a mineração. existentes na data da publicação 
desta Lei. dentro do prazo de 5 (cinco) anos\(. _ 

Art. 3° A União destinara os recursos orçamentanos necessarios ao 
cumprimento das providências previstas nos artigos 1 º e 2º desta Lei. 
,r' . 

Art 4º O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores 
sujeita os responsáveis ao afastamento imediato dos cargos que ocupem e a instauração do 
competente processo adrrumstratrvo, assegurado o direito de delesa. 

Art. 5° Fica a CPRM autorizada a realizar pesquisa mineral, nos 
termos do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 19ó7 • Código de Mineração, nas arcas 
de que trata o Art ,l° _desla Le1. comunicando sua intenção. com antecedência mínima de 
180 ( cento e oitenta l d ias. a entidade gestora da respectiva are a 

Art óª Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 7º Revogam-se as disposições cm contrario 

JUSTIFICAÇÃO 

A gestão do espaço tisico de uma nação representa o maior desalio 
que o Escada pode encontrar. 

Em sua concepção. a gestão do espaço tlsico inclui a noção de Paz 
e de Guerra. a satisfação de um povo ou sua rebeldia . 

. , .Tanto mais eficiente e harmoniosa se torna a gestão quanto maior 
for Ô conhecimento de ;odos os aspectos ·envolvidos. 

O estudo geo~ógico de uma região não se limita à constatação da 
existência ou não de .mineralizações. Estende-se ao conhecirnentq, de sua estabilidade do 
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ponto de vista geotectônico e geotecnico. de sua potencialidade pedológica, da 
disponibilidade hidrologica e da compatibilidade com as necessidades humanas. 

O Projeto RADAMBRASIL (E:(·RADAM) cumpriu, em 
determinada fase de nossa história, um papel mígualavel. Restrições de ordens tecnológica 
e financeira lirmtaram o Projeto a escala 1 1000 000. suficiente para um primeiro contat,o 
com o potencial geológico nacional, mas inteiramente deficiente para a avaliação do 
potencial mineral das mais variadas regiões que abrangeu. 

Dos prmcipros que regem o aproveitamento mineral, o mais óbvio 
e imediato é a chamada rigidn locacional, significando que uma jazida só pode ser lavrada 
onde se encontra. 

O corolário é de que, obstando-se o seu aproveitamento onde 
ocorre, não há por que tentar lavra-la em outra região. 

A fitosolia que rege a presente proposição é a de que o bem 
conhecido pode ser bem admimstrado 

De posse do conhecimento geológico sera factível o zoneamento 
do espaço nacional. permitindo que a delimitação das áreas destinadas a proteção do nosso 
silvicola, a melhor gestão ambiental e a definição de áreas como de interesse da segurança 
nacional tenham base em informações e em dados incontroversos. 

Não se trata do "havendo minério, reduz-se a area" ou do "não 
havendo recurso mineral. amplia-se .a arca" . mas, sim. da delimitação em bases concretas. 
onde se possa avaliar desapaixonadamente e, portanto, racionalmente. o custo versus 
beneficio da decisão que tiver que ser tornada 

O Projeto de Lei que ora se propõe encontra respaldo no inciso 
XV do Art. 21 e nos incisos Xll e XVIII do Art 22 da Consunnção Federal. 

Além de tudo. de posse das informações que a boa aplicação da 

Lei que dele resultará, estara o Congresso Nacional apto a exercer o papel que lhe atnbuem 

o inciso XVI do Art. 49 e § 3° do Art 231 da Constituição. 

Sala das Sessões. em d~ de 1995 

Deputado SALOMÃO CRUZ 
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CONSTITUIÇÃO 
JlEPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 .......................................... - - . 
Título Ili 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
............................................................................................... 

Capítulo li 
DA UNIÃO 

........................................................................................ 
Art. 21. Compete à União: 

1 - manter relações com Estados estrangeiros e participar 
de organizações internacionais; ................................................................................................... 

XN - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, 
geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional; 
.............................................................. - - ,, . 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

J - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ................................................................................................................ 

XJJ - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalur­ 
gia; 

.................. ' ·- - -· - . 
XVlll - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geo­ 

logia nacionais; . . . . . . .• . •. •. . .• . .. . . . . •. . . . . . . . . •. . •. . . . . . . . . •. •. .. .. . . . . . . .. . . . . . .• . •. . . . . . . . . . .. . . . . 

Título IV 

DA ORGAN~ZAÇÃO DOS PODERES 

Capítulo 1 
DO PODER LEGISLATIVO 

....................... - - - - - .. - -- ' . 
Seção li 

Das Atribuições do Congresso !fac/onal 
... , . 
Art •. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

1. ,- resolver definítivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional; . . 

"' - ' - - ,. - . ".• . 



-----------··-----· .. · -··· .... ······-··--,·--- ... 
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 

aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de 
riquezas minerais; 

........ - ' , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. - - - . 
Capítulo II 

DO PODER EXECUTIVO .......................................................................................... 
Seção V 

Do Conselho da Repúbllca 
e do Conselho de Defesa /Yaclonal 

1 •••••••••••••••••.••••••••••••••••••••• - • - - •••••••••••••••••••••••••••••••••• -· ••••••••••••• 

Subseção li 
Do Conselho de Defesa Nacional 

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta 
do Presidente da República nos assuntos relacionados com a 
soberania nacional e a defesa do Estado democrátíco, e dele 
participam como membros natos: 

l - o Vice-Presidente da República; 
li - o Presidente da Câmara dos Deputados; 
Ili - o Presidente do Senado Federal; .............................................................................. - . -· . 
§ 19 Compete ao Conselho de Defesa Nacional: 
l - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de 

celebraçêo da paz, nos termos desta Constituição; 
li - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do 

estedo de sítio e da intervenção federal; 
111 - propor os critérios e condições de utilização de áreas 

indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre 
seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacio­ 
nadas com a preservação e a exploração dos recursos naturais 
de qualquer tipo; 

rv - estudar, propor e acompanhar o desenvoMmento 
de iniciativas necessárias a garantir a independência nacional 
e a defesa do Estado democrático. 

• • • 11 • • • • • • • e • • • • • t • • • • • • • • • e 4 • • < • • • • • • • • • • e • 1 • • • • • • ~ • • • • 1 • • • • • • • • • • • • • • •"'e• • • • • • • • • • • 

Título VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
" ~ ~ ' .. - . ~ . . . . . . .. . . . . . . . . . . •. . . , ,. .• 

Capítulo VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art .. 225. Todos têm. direito ao meio ambiente ecoloçíce­ 
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
·à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Públíto e a 
coletívídade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. · 
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§ 1 º Para assegurar a efetividade desse direito. incumbe 

ao Poder Público: 
1 - preservar e restaurar os processos ecológicos essen­ 

ciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
li - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 

genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa 
e manipulação de material genético; 

HI - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente prote­ 
gidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente atra­ 
vés de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integri­ 
dade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

Capítulo VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 23 t. São reconhecidos aos índios sua organização so­ 
cial, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originá­ 
rios sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo 
à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens . 
... ····· ···············-········-· ···············. 

§ 3~ O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos 
os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com auto­ 
rização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afeta­ 
das. ficando-lhes assegurada participação nos resultados da la­ 
vra, na forma da lei . 

.• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - . . . . . - : - - 
., ' - . - .. - - .. - - . 

DECRETO•LEI N' 227 - l>E . 28 DE 
J'EVEREIIO l>E 1961 

Dá nova rtdaç4o ao Decreto-lei 11 ú­ 
mero 1.986 <Código de Minas, de 
29 de 1aneiro de 1940. 
O Presidente da República., no UsO 

da atnbulçio que 1he . eonrere 9 ar­ 
tigo 99, 1 29, do Ak> InstJtucionll.~ nú· 
mero f. de 'l de dezembro de 1966 l' 

considerando que o a.rugo 161' da 
constttulçlo de 24 de ja.neiro de l9fi'i 
exttnguru o direito de preterencra do 
proprietário do 1010. · na explotação 
dos respectivos ~~sos mínerais; 
considerando que .a extmçào dêssa 

direito .Jt preferência causa ,t1rofun- 

das altel'ações no atua.l C6<1í~:i ee 
Minas; 

CODIGO DE MINERAÇAO 
CAPITULO I 

Da~ D!sposiçôes · Prelfminanar 

Art. 19 compete à Unilo a.C1m1i1ls­ 
u-ar 06 recursos rmnerats, a. mdutt.rin. 
de produçã.-0 mtnera.1 e a dlst.rtb;.iiçQO, 
o comercio e o consumo de produtos 
minerais. 
AJ't. 2q 06 regímes ae aprove1u.• 

mente cias subst.lnclas inlnerats. para 
os efeitos dêste C6d1go são: 

-·-····················-·······-·········· -~ 
. " - .. .,, - . ,.., .. . . . . . . . . .• - . 
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TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N" 945/95 

Nos termos do art. 119, caput, 1, do Regimento Interno da Câ~ra dos 
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 29/09/95, por 
cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 06 e outubro de ~ 995. 

-:})..,_~.j-e.. de "fl. P &-.,..eà. PI I ércro Mendonça Vilar 
Secretário 

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

1- RELATÓRIO 

Trata-se, Senhor Presidente e Senhores Deputados, de um 
instrumento de lei, que ena condições e determina, com ferramentas apropriadas, 
o "rnodus operandi" para a CPRM identificar também, em áreas restritas, todo e 
qualquer depósito mineral econômico ou não, equivalendo dizer: conhecer a 
totalidade do subsolo brasileiro. Realmente, não é concebível que a Nação por si 
mesma, se exclua da tarefa de conhecer; seus bens minerais, optando por uma 
legislação obscura, proibitiva e excludente ao pinçar áreas do território brasileiro 
para ficarem eternamente desconhecidas e improdutivas, sempre dependentes do 
erário público. Ao criar esses nichos de desconhecimento, estaremos permitindo 
que se questione, não só a nossa soberania sobre essas áreas, mas e sobretudo 
a abertura de espaços vazios, ocos, sem expressão econômica, condenados a 
pobreza absoluta, porque ali nada será permitido além da contemplação do nada. 

Ê · portanto, Senhor Presidente e Senhores Deputados, altamente 
rneritóna a iniciativa do Deputado Salomão Cruz ao procurar abnr esses espaços 
à ciência ao suporte técnico, ao conhecimento geológico, geomorfológico, 
pedológico, hidrológico, geotécnico, etc. Entretanto, o simples conhecimento das 
potencialidades ou o intricado das formações geológicas, não é o desejável numa 
economia de sacrifícios como a nossa. Ê necessário que esses conhecimentos 
sejam também direcionados para permitir a gestão 'daquales 'espaços físicos de 
forma consciente, voltada ao desenvolvimento e a utilização de todo e qualquer 
potencial econômico. As informações assim adquiridas com dinheiro público, não 
devem ser simplesmente· objeto -dscorattvo de -pratatsíras que o tempo se 
encarregará de empoeirar· pois, dessa forma aqueles conhecimentos' de nada 
servirão senão para o diletantismo daqueles pesquisadores •.que· apenas 
pesquisam sem resultados ou experimentos práticos. Ê com o objetív~ prático que 
permito-me propor o aproveitamento de todo e qualquer recurso inserJqo naqueles, . 

. espaços, normalmente quando houver economicidade ou. quando se fizer maior, o 
·interesse estratégico. da nação. Em função disso proponho a inserção dos· 
parágrafos 1° e 2º, apenso ao art. 2, com a seguinte redação: ,· . 1 • • 
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Art.2" . 
§ 1° - Todos os estudos, conclusões e recomendações serão 
sistematicamente divulgados e a CPRM se obrigará a fornecê-los de 
forma periódica, em relatórios de progresso, durante a execução dos 
trabalhos de Mapeamento Geológico. 
§ 2" - Atividades econômicas, decorrentes desses estudos, serão 
pennftidas obedecendo-se os critérios estabelecidos nas legislações 
pertinentes. 
Ainda, Senhor Presidente e Senhores Deputados, a intenção de punir 

funcionários públicos ou mesmo o Presidente da CPRM pelo não cumprimento 
deste Projeto de Lei foge, a meu ver, da objetividade e do espfrito que se pretende 
para o conhecimento de áreas segregadas, aliás, a punição é assunto 
sobejamente contemplado nos Estatutos Funcionais do serviço público, o que me 
leva a propor a eliminação do Art. 4° em toda sua extensão. 

li • VOTO DO RELATOR 

Feitas essas considerações, cabe somente apresentar o texto 
substitutivo, transcrito a seguir, para o qual solicito sua aprovação. 

Sala da Comissão, de 1995. 

D~ 
Relator 

SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 945, DE 1995 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência prévia de levantamento 
geológico para a definição de áreas que 
tratam o inciso Ili do § 1º do art. 91, inciso 
Ili do § 1° do art. 225 e o art. 231, da 
Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° A definição de áreas com restrições ao exercício da mineração 
baseadas no inciso Ili do§ 1º do art. 91, no inciso Ili do§ 1° do art. 225 e no art. 
231, da Constituição Federal, ou por qualquer outro motivo, somente poderá ser 

, ,concretizada diante da prévia existência de mapeamento geológico, em escala 
adequada. 

§ 1º Considera-se escala adequada· aquela igual ou maior que 
1.250.000, que pennita a · avaliação da real potencialidade mineral da área 
enfocada. • 
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§~Na iminência de prejuízo insanável, a área poderá ser delimitada, 
desde que o mapeamento geológico se realize no prazo de até 3 (três) anos, 
contado a partir da publicação do ato. 

M. 2° A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, 
empresa pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia, deverá providenciar 
o mapeamento geológico das áreas restritivas à mineração, existentes na data da 
publicação desta Lei, dentro do prazo de 5 (cinco) anos. 

§ 1° Todos os e:5tudos, conclusões e recomendações serão 
sistematicamente divulgados e a CPRM se obngarã a fomecé-los de forma 
periódica, em relatórios de progresso, durante a execução dos trabalhos de 
Mapeamento Geológico. 

§ 2" Atí'lidades econômicas, decorrentes desses estudos, serão 
permitidas obedecendo-se os critérios estabelecidos nas legislações pertinentes. 

Art. 3° A União destinará os recursos orçamentários necessários ao 
cumprimento das providências previstas nos artigos 1 ° e 2° desta Lei. 

Art. 4º Fica a CPRM autorizada a realizar pesquisa mineral, nos 
termos do Decreto-lei, nº 227. de 28 de fevereiro de 1967 • Código de Mineração. 
nas áreas de que trata o Art. 1° desta Lei. comunicando sua Intenção, com 
antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à entidade gestora da 
respectiva área. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, de 1995. 

0e:.:úld:.-E-e--ÃO-~- 
Relator 

1 E:MENOA NQ J 
1 - O.J/Sl5 
I 

PlO.[TOllWM!! ~ 1 
[ J SIIWSll'A 

91./ S / _E) 6 . t tJ MllltllfATlW 
1 J !USTIMIV• 
_MIIOOITICAlM 

l J ADltlV• DE 

Q.E'F6.4 AIIJC.I DAJA L. 
P9l!DO- T lf g- P,l&INA - 

) {/t/41 I 
'I= 

Dê-se ao parágrafo 2o. do artigo 2o. do substitutivo ao PL no. 945 .de l 995 a seguinte redação: 
t.' .• 

"Art. 2o. : . 

••••••u,,,,u••••••••••••••••,••••••,,,100•,,,,1•0.••••••••••••••••••' 
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Parágrafo 2o. A exploração econômica dos recursos minerais mapeados, conforme o 
disposto no parágrafo anterior, somente poderá ser feita se obedecidas as determinações da 
legislação em vigor, em especial quanto ao meio ambiente e as reservas indígenas". 

Justificativa 

O propósito da emenda é o de tomar mais incisivo o parágrafo no sentido de somente 
permitir a exploração econômica de recursos minerais novos mapeados em áreas restritivas à 
mineração se obedecidos os dispositivos legais que garantem a existência dessas áreas, 
particularmente com relação àquelas de preservação ambiental e de proteção aos índios. 

LJ 

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI Nº 945195 

Nos termos do art. 119, caput, li, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 13/11/95, por 
cinco sessões, tendo, ao seu término, este Órgão Técnico, recebido (1) uma 
emenda ao substitutivo oferecido pelo Relator. 

Sala da Comissão, em 23 de novembro de 1995. 

PARECER DA êOMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

1 - RELA TÓRIO 

. . \ Trata-se, Senhor Presidente e Senhores Deputados. de um 
instrumento de lei. que cria condições e determina. com ferramentas apropriadas. 
o "modus operandi" para a CPRM identificar também. em áreas restritas. todo e 
qualquer depósito mineral econômico ou não. equivalendo dizer: conhecer a 
totalidade do subsolo brasileiro. Realmente. não é concebiv el que a Nação por si 
~ei11')a. se exclua da tarefa de conhecer; seus bens minerais. optando por uma 
legislação obscura. proibitiva e excludente ao pinçar áreas do território brasileiro 
para ficarem eternamente desconhecidas. e improdutiv as. sempre dependentes do 
erário público. Ao criar esses nichos de desconhecimento, estaremos pcumtindo 
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que se questione. não só a nossa soberuma sobre essas arcas. mas. e sobretudo. a 
abertura de espaços vazios. ocos. sem expressão econômica. condenados à 
pobreza absoluta. porque ali nada sera peunitido alem da cuntemplaçâo <lo nada. 

É portanto. Senhor Presidente e Senhores Deputados. 
altamente meritória a iniciativa do Deputado Salomão Cruz ao procurar abnr 
esses espaços à ciência. ao suporte técnico, ao conhecimento geológico. 
geomorfológico, pedológico. hidrológico. geotécnico etc. Entretanto. o simples 
conhecimento das potencialidades ou o intricado das formações geológicas. não é 
o desejável numa economia de sacrifícios como a nossa. Ê necessário que esses 
conhecimentos sejam também direcionados para permitir a gestão daqueles 
espaços físicos de forma consciente. voltada ao desenvoh uneuto e à utilização de 
todo e qualquer potencial económico. As informações assim adquiridas com 
dinheiro público, nào devem ser simplesmente objeto decorativo de prateleiras 
que o tempo se encarregará de empoeirar pois. dessa forma aqueles 
conhecimentos de nada servirão. senão para o diletantismo dos pesquisadores que 
apenas pesquisam sem resultados ou expenmentos práticos. É com o objetivo 
prático que me ·pennito propor o aproveitamento de todo e qualquer recurso 
inserido naqueles espaços, normalmeure quando houv er economicidade ou 
quando se fizer maior. o interesse esuategico da nação. Em função disso 
proponho a inserção dos parágrafos Iº e 2·. ao art 2'' da proposição. com as 
seguintes redações: 

,, Art, 2° ··········· . 

§ 1° Todos os estudos. conclusões e recomendações serão 
sistematicamente div ulgados e a CPRM se obi igará a 
fornecê-los de forma peuódica, em relatórios de 
progresso. durante a execução dos trabalhos de 
Mapeamento Geológico. 

§ 2º Atividades económicas. deem rentes desses estudos. 
serão permitidas obedecendo-se os critérios estabelecidos 
nas legislações pertinentes.". 

Ainda. Senhor Presidente e Senhores Deputados, a intenção 
de punir funcionários públicos ou mesmo o Presidente da CPRM pelo não 
cumprimento deste Projeto de Lei foge. a meu ver, da objetividade e do espírito 
que se pretende para o conhecimento de áreas segregadas. Aliás. a punição ê 
assunto sobejamente contemplado nos Estatutos Funcionais do serviço público. o . 
que me leva a propor a eliminação do Art, .r em toda sua extensão. 

Ao Substituuv o foi ap1 escutada uma emenda. pelo 
Deputado José Geuoino. a qual propõe ym a o paiag1 afo segundo ~o auigo :!" o 
texto que se segue: 1 

tt Art. 2° ································································· 
············································································· 
§ 2° A exploração económica dos recursos mmerais 
mapeados. conforme o disposto no parágrafo' ánterior. 
somente poderá ser feita se obedecidas as determinações 
da legislação em , igor, em especial quanto ao meio 
ambiente e às reserv as iudigeuas". 
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Na justificativa â emenda. o ilustre Parlamentar aduz que 
"o propósito da emenda é o de tomai mais incisivo o parágrafo no sentido de 
somente pennitir a exploração econômica de I ecui sos minerais nov os mapeados 
em áreas restritivas à mineração se obedecidos os drsposinvos legais que 
garantem a existência dessas áreas. particularmente com relação àquelas de 
preservação ambiental e de proteção aos índios". 

Tal emenda, com as vénia de estilo. é despicienda. uma vez 
que a legislação ambiental e indígena já assegura a preservação e a proteção 
pretendidas. Razão pela qual entendemos que deva ser rejeitada. 

11 • VOTO DO RELATOR 

Feitas essas considerações. voto pela rejeição da emenda 
apresentada e pela aprovação do Projeto de Lei n" 9.,5, nos termos do 
Substituth-o em anexo. 

Sala da Comissão. em de de 19%. 

nr -PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Defesa Nacional, em reunião 
ordin6ria realizada hoje, aprovou, o· Projeto de Lei n11 945/95, 
com Substitutivo, e rejeitou a emenda apresentada na Comissão ao 
Substitutivo, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados, 

Elias Murad - Presidente, Antõnio Feijão e 
Paulo Delgado, Vice-Presidentes, José Genoino, Mauricio Campos, 
Luciano Pizzatto, Werner wanderer, Ivo Mainardi, Paulo Heslander, 
Rogério Silva, Moisés Lipnik, Marcelo aarbieri, José Pinotti, 
Paulo Delgado, Jair Bolaonaro, Márcio Fortes, Maria Valadão e 
Rommel Feijõ. 

Sala-da Comissão, em 23 de maio de 1996, 

'·/--tl7 i:~ / 
tàdo -i{.íJ (l,.uffu, 
Presidente 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PROJETO DE 
LEI Nº 945, DE 1995 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência prévia de levantamento 
geológico para a definição de áreas que 
tratam o inciso Ili do § 1 ° do art. 91, . 
inciso UI do § 1 ° do art. 225 e o art. 231, 
da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

O Congresso-Nacional decreta:· 

Art. 1° A definição de áreas com restrições ao exercício da mineração 
baseadas no inciso Ili do § 1 ° do art. 91, no inciso Ili do § 1 ° do art. 225 e no art. 
231, da Constituição Federal, ou por qualquer outro motivo, somente poderá ser 
concretizada diante da prévia existência de mapeamento geológico, em escala 
adequada. 

§ 1° Considera-se escala adequada aquela igual ou maior que 
1.250.000, que permita a avaliação da real potencialidade mineral da área 
enfocada. 

§ 2º Na iminência de prejuízo insanável, a área poderá ser 
delimitada, desde que o mapeamento geológico se realize no prazo de até 3 
(três) anos, contado a partir da publicação do ato. 

Art. 2° A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, 
empresa pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia, deverá providenciar 
o mapeamento geológico das áreas restritivas à mineração, existentes na data da 
publlcaçâo desta Lei, dentro do prazo de 5 (cinco) anos. 

§ 1º Todos os estudos, conclusões e recomendações serão 
sistematicamente divulgados e a CPRM se obrigará a fornecê-los de forma 
periódica, em relatórios de progresso, durante a execução dos trabalhos de 
Mapeamento Geológico. 

§ 2º Atividades econômicas, decorrentes desses estudos, serão 
permitidas obedecendo-se os critérios estabelecidos nas legislações pertinentes. 

Art. 3° A União destinará os recursos orçamentários necessários ao 
cumprimento das providências previstas nos artigos 1 ° e 2° desta Lei. 
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Art. 4° Fica a CPRM autorizada a realizar pesquisa mineral, nos 

termos do Decreto-lei, nº 227, de 28 de fevereirode 1967 - Código de Mineração, 
nas áreas de que trata o Art. 1º desta Lei, comunicando sua intenção, com 
antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à entidade gestora da 
respectiva área. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário 

Sala da Comissão, em 23 de maio de 1996. 

Presidente 

Centro Gráfico do Senado Federal - .arasllia - DF 


